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	MUNICÍPIO DE AJURICABA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ: 87.613.253/0001-19



EDITAL Nº. 72/2023.

PROCESSO Nº. 301/2023.

PREGÃO Nº. 10/2023 - Eletrônico.


O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cuja sessão pública será realizada no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, necessitando as empresas estar credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, podendo ser acessada pelo endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br. O presente procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Resolução nº 04, de 06 de abril de 2006, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus Anexos.


O Edital e seus Anexos poderão ser baixados por download nos endereços eletrônicos do Município ajuricaba.rs.gov.br, no link licitações, no sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, ou poderá ser solicitado pelo e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br.

1. OBJETO:

1.1. É objeto deste pregão a contratação de serviços de aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos para destinação dos resíduos coletados no Município de Ajuricaba/RS, conforme termo de referência descrito no anexo I, sendo que devem estar inclusas no preço todas as despesas operacionais, tais como combustível, deslocamentos, operadores, etc.
1.1.1. O aterro sanitário da empresa deverá estar situado a no máximo 100 km de distância da sede do Município de Ajuricaba, em razão de racionalização dos custos de transporte dos resíduos para o Município, sendo que se a distância for muito maior oneraria a planilha de custos da licitação de coleta e transporte. Salienta-se, que o perímetro estipulado abrange pelo menos dois aterros sanitários. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
2.1. Data e hora limites recebimento de propostas: 24 de abril de 2023, 09 de maio de 2023, às 08 horas e 30 minutos.

2.2. Data e hora da disputa de preços: 24 de abril de 2023 09 de maio de 2023, às 09 horas.

2.3. Endereço Eletrônico da Sessão: www.pregaobanrisul.com.br.

2.4. Endereço para formalização de consultas, impugnações e recursos:www.pregaobanrisul.com.br.

2.5. Modo de Disputa: Aberto
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

3.1. Podem participar deste Pregão as pessoas jurídicas referidas interessadas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado e que estejam credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, acessada por meio do endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br, e que atendam a todas as exigências do Edital.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ajuricaba, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão e será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.
3.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
3.5.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo às demais cominações legais.
3.6. Não poderão participar deste Pregão:
a) licitantes que estejam suspensos ou impedidos de licitar pelo Município de Ajuricaba ou por outro órgão da Administração Pública Municipal;
b) licitantes que estejam sob processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial ou em recuperação judicial;
c) licitantes que sejam declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo;
d) licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão;

4. DAS PROPOSTAS:

4.1. A partir da publicação deste edital, até o prazo especificado no item 2.1, poderão ser encaminhadas as propostas de preços, dos licitantes interessados, através do endereço eletrônico informado no item 2.4.
4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe adesão, pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
4.3. A proposta comercial deverá ser redigida em língua portuguesa e em papel timbrado do licitante, devendo preencher, obrigatoriamente, os requisitos exigidos neste, sob pena de a proponente ser desclassificada.
4.4. Junto a proposta FINAL deverá ser apresentada (anexada) nova proposta com o valor final proposto, até o horário estipulado pelo Pregoeiro no sistema utilizado para a licitação, contendo ainda planilha orçamentária de custos e planilha detalhada de composição do BDI da empresa.
4.5. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. Se, na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á o de 60 (sessenta) dias.
4.6. Deverão constar na proposta os dados da empresa, como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, correio eletrônico e o nome do responsável por contatar com o Município de Ajuricaba/RS.
4.7. Na etapa de Julgamento da Proposta, a empresa vencedora da disputa de lances deverá enviar a documentação disposta no item 7. 
4.8. Para fins de proposta final, a licitante que cotar o menor lance deverá adequar o valor cotado de forma que o valor unitário apresente até 02 (duas) casas decimais sem arredondamento, reapresentando a proposta, atualizada conforme o lance vencedor.
4.9. O upload da proposta no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.
5. DA SESSÃO DO PREGÃO:
5.1. A partir do horário previsto terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, onde o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.
5.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.3. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessas categorias e incluírem comprovação de tal enquadramento junto a documentação, através de declaração de Contador ou Certidão da Junta Comercial.
5.3.1. A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
5.4. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.
5.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima admitida entre os lances de 0,25 (vinte e cinco centavos de real) em relação ao lance anterior.
5.6. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.
5.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.
5.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
5.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes.
5.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida anteriormente, a sessão pública será encerrada automaticamente.  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.
5.11. Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.11.1. Iniciada a negociação pelo Pregoeiro, será concedido tempo, a critério do Pregoeiro, ao licitante para se manifestar. Decorrido o prazo sem manifestação, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado, via chat eletrônico.
5.12. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final atualizada;
5.12.1. A pedido da empresa e/ou por decisão do Pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.
5.12.2. O prazo acima referido poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído o envio eletrônico da proposta final atualizada.
5.12.3. O prazo será interrompido às 12h, voltando a correr às 13h30min do mesmo dia.
5.12.4. A proposta deve atender a todos os requisitos exigidos no 4º item deste Edital, sob pena de inaceitabilidade da proposta e consequente desclassificação da empresa.
5.12.5. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.
5.13. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento e inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com encaminhamento posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
5.14. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123/2006.
5.14.1. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. O Sistema informará às empresas que se enquadrarem no subitem 5.14.
5.14.2. Não ocorrerá o empate se a proposta melhor classificada já for de microempresa ou de empresa de pequeno porte.
5.14.3. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.
5.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 5.14.1, será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.14.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o item 5.14.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.14.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5.14.6. Ao final da etapa de lances, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, por não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Caso necessário, esse procedimento será sucessivamente repetido, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:

6.1. No julgamento das propostas, será observado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, para a classificação dos licitantes, desde que as mesmas atendam às exigências deste Edital, sendo desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, que divergirem dos termos deste edital, que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.
6.2. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.
6.3. A adjudicação será feita à empresa que apresentar a proposta com o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo considerada a vencedora do certame.
6.4. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.
6.5. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
6.6. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.
7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação, o licitante declarado vencedor deverá encaminhar os documentos a seguir relacionados, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico. O Município, a seu critério, poderá solicitar a entrega física destes documentos, em prazo de entrega compatível, para devidos esclarecimentos.
7.1.1. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, mediante a solicitação do licitante, via chat eletrônico. Importante consignar que o licitante é responsável pela veracidade de toda documentação por ele encaminhada, conforme Termo de Responsabilidade firmado por seu representante legal – requisito obrigatório para fim de credenciamento das licitantes no portal “Pregão Online Banrisul” e emissão da chave de acesso (senha) a tal sistema eletrônico:
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

7.3. REGULARIDADE FISCAL:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA E TRABALHO DO MENOR DE IDADE:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002;

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA – ou Conselho de Arquitetura ou Urbanismo – CAU –, bem como dos profissionais responsáveis técnicos pelo serviço a ser prestado;
b) comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica contratante do serviço, expedidas em nome da licitante;

c) comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, devidamente registrados na entidade profissional competente;

d) indicação dos recursos materiais e humanos, acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade, para a execução dos serviços licitados, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Município no anexo I deste edital;
e) Licença de operação de unidade de tratamento dos resíduos sólidos (unidade receptora), com capacidade para recebimento dos referidos resíduos, que será utilizada para a execução dos serviços.

f) Documento comprobatório que o licitante está registrado no Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938/81.

7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei;

a.1) O balanço patrimonial e demonstrações contáveis deverá ser apresentado com a indicação do número do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a substituição do balanço patrimonial por balancete ou balanço provisório.

a.2) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis da pessoa jurídica que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD – deverá ser extraído do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED –, com o protocolo de envio a Receita Federal, estando a sua autenticidade sujeita à verificação pela Administração;

a.3) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, a mesma deve possuir capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, sendo este o valor de R$ 14.672,45 (quatorze mil seiscentos e setenta e dois mil e quarenta e cinco centavos) (incluído pela retificação).
a.3) para a comprovação da boa situação financeira da empresa serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da fórmula abaixo. O cálculo destes indicadores deverá ser expresso em documento, anexo ao balanço, assinado por profissional de contabilidade legalmente habilitado e pelo responsável legal da empresa:
                                                 AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:   -----------   = índice mínimo: 0,05
                                                 PC

                                            AC

LIQUIDEZ CORRENTE:   ----------   = índice mínimo: 1,00
                                           PC

                                     AC + ARLP
LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: 1,00
                                    PC + PELP

                                                                                  PL

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:   --------------------   = índice mínimo: 1,00
                                                                           PC  +  PELP

                                                      PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: 0,50
                                                          AT               


Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.
b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

7.7. O prazo concedido para envio da documentação poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído este envio eletrônico.
7.8. Os documentos referidos nos itens 7.2 a 7.6, poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Município de Ajuricaba/RS.
7.9. No caso de autenticação por servidor do Município, os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no Setor de Compras e Licitações.
7.10. Não serão autenticadas as certidões emitidas pela Internet, tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada on-line.
7.11. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal (item 7.3.), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 
7.11.1. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a apresentação de nova documentação, sem restrições.
7.11.2. Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal. 
7.11.3. A não regularização desta documentação no prazo constante do subitem 7.11.1, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para no caso de aceitação da entrega da mercadoria ou revogar a licitação.
8. DOS RECURSOS:

8.1. Ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, por um período de 05 (cinco) minutos com registro no sistema da síntese das suas razões, no que lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação dos memoriais do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
8.1.1. Os recursos serão interpostos por escrito e encaminhados por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico de realização do pregão, até às 12 horas do último dia do prazo do subitem anterior.
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
8.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto desta Licitação ao vencedor e homologará o procedimento.
8.5. Os recursos interpostos fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na prestação de serviços objeto do presente Edital e seus anexos, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito;
b) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: afastamento do certame e multa de 1% sobre o valor dos lances vencidos pela mesma;

c) O fornecedor ficará sujeito à multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato do serviço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, após este prazo será aplicado a alínea d);

d) O fornecedor também ficará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato do referido serviço, por descumprimento no todo ou em parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades legais e observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos específicos.

e) A multa dobrará no caso de reincidência.

9.2. As penalidades poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

    a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

    b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 

    c) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

    d) desatender às determinações da fiscalização; 

    e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 

    f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;     

    g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.  

9.3. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

9.4. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.
10. DOS PRAZOS, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, REAJUSTE E GARANTIA
10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.
10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 3 % (três por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
10.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua ordem de início, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. 
10.5. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

10.6. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

10.7. Os prazos de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.:
11. DO PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado preferencialmente até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados no mês anterior por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. As despesas para a execução do presente correrão por conta da seguinte rubrica:

	07
	Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito

	2.057
	Manutenção do Serviço de Limpeza Pública

	3.3.90.39.00.0000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 


11.2. Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa exclusiva do Contratante. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

11.3. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS:

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.
12.1.1. Caberá ao Prefeito apreciar e decidir as impugnações ao Edital no prazo de 48(quarenta e oito) horas; 

12.1.2. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, disponibilizadas através do endereço eletrônico compras@ajuricaba.rs.gov.br, em face da obrigatoriedade de publicação, no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, do pedido de impugnação juntamente com a decisão; 

12.1.3. As impugnações também poderão ser protocolizadas, dirigidas ao Prefeito Municipal, no horário de 08h30min às 12h e 13h30min às 17h, em dias úteis, no Centro Administrativo Municipal, sito na Rua Oscar Schmidt, nº 172, Centro, Ajuricaba/RS. 
12.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

13. DA FISCALIZAÇÃO:
13.1. O CONTRATANTE, através do seu responsável nomeado por Portaria, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos serviços empreita​dos, tal como retro preconizado, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos, a qualidade da mão-de-obra, ma​teriais e equipamentos empregados, e tudo mais que se fizer necessário ou recomendável a perfeita execução dos serviços.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

14.1.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta. 

14.2. Fica assegurado ao Município de Ajuricaba/RS o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.
14.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

14.5. Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte das Licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

14.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação. 

14.9. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, no Setor de Compras e Licitações, localizado no Centro Administrativo Municipal, localizado na Rua Oscar Schmidt, nº 172, Bairro Centro, na cidade de Ajuricaba/RS, ou ainda, nos endereços eletrônicos www.pregaobanrisul.com.br e www.ajuricaba.rs.gov.br.

14.10. As Licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados, das eventuais republicações e/ou retificações de Edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

14.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 2.584, de 30 de agosto de 2006, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Lei nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
14.12. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
14.13. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos no Setor de Licitações, sito Rua Oscar Schmidt 172 em Ajuricaba/RS, de Segunda a Sexta-feira das 8:00 às 12 h e 13h30min às 17h30min pelo telefone 55 3387-0607 e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br e no site ajuricaba.rs.gov.br.

14.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos:
- ANEXO I - Termo de Referência;
- ANEXO II - Minuta de contrato;

Ajuricaba, 04 de abril de 2023.

IVAN CHAGAS

Prefeito.
Este Edital foi examinado e aprovado por esta

Assessoria Jurídica, em: 04/04/2023.
      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

                     Assessor Jurídico OAB/RS 40.756                                    Registre-se e Publique-se.
PREGÃO N°. 10/2023 - Eletrônico.

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO. 

Este documento tem como objetivo estabelecer diretrizes para instituições interessadas em participar do processo licitatório para os serviços de destinação final de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis do Município.

 A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Rurais e Trânsito é o órgão municipal que detém a atribuição legal de realizar a gestão pública e ambiental dos resíduos sólidos do município.

2. OBJETO.

Constitui objeto a contratação de empresa especializada para a disposição final de resíduos sólidos orgânicos não recicláveis urbanos produzidos no Município de Ajuricaba/RS, conforme especificações constantes na Planilha de Composição de Custos.
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	01
	1.008
	toneladas
	Disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário.


3. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS.

Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados, atendendo as especificações e demais elementos técnicos constantes deste projeto básico.

O aterro sanitário deverá ser licenciado e apresentar disponibilidade para o recebimento dos resíduos produzidos no Município de Ajuricaba, devendo a empresa receber os mesmos da empresa que vencerá o processo licitatório para a coleta e transporte dos resíduos, que será objeto de licitação posterior, sem objeções a qualquer empresa que venha a ser contratada.

4. QUANTIDADE DE RESÍDUOS.

A média mensal de coleta do ano de 2022 é de 84 toneladas, projetando-se para um ano em torno de 1.008 toneladas de resíduos para disposição final.

5. DISPOSIÇÕES TÉCNICAS.

Caberá a contratada cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança de trabalho, assegurara a perfeita execução dos serviços, sua proteção, até a sua disposição ou destinação final. 

A licitante vencedora deverá manter o aterro sanitário com Licença de Operação em vigor, emitida pelo órgão ambiental competente (FEPAM) a serem dispostos os resíduos sólidos, deverá ser de propriedade ou disponibilidade, devidamente comprovada da licitante. 

6. FISCALIZAÇÃO.

Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento dos trabalhos visando verificar o atendimento integral às exigências contratuais. A fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

Além das disposições contidas neste projeto básico, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações: 

a) A contratada deve ter registro ou inscrição na entidade profissional competente, para fins de comprovação de qualificação técnica (art. 30, inciso I, da Lei 8.666/93), sendo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

b) Atender a todas as solicitações feitas pelo departamento responsável para o fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados; 

c) Sanar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contadas da notificação ou comunicação, quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pelo departamento ambiental ou pelos fiscais; 

d) Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação; 

e) Promover a vacinação de todos funcionários contra gripe, hepatite B e tétano, devido à exposição, durante o processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes; 

f) Desenvolver programa de treinamento contínuo para prevenção de acidentes, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, sempre que necessário ao adequado funcionamento das atividades laborais; 
g) É de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e tudo quanto decorrer da execução do contrato, não cabendo nenhum vínculo de emprego destes com o CONTRATANTE. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Após a visita de vistoria, se for constatado que foram atendidas todas as exigências contratuais, o responsável designado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente expedirá a “Ordem de Início dos Serviços”, onde será estipulada a data de efetivo início das atividades. 

9. JUSTIFICATIVA.

Há a necessidade de contratação de empresa para realizar a destinação final dos resíduos sólidos urbanos, uma vez que não possui local adequado em seu território para a disposição finas desses resíduos. Além disso, o acúmulo de resíduos orgânicos e não recicláveis nas residências, nas lixeiras, em terrenos baldios e outros locais, pode acarretar problemas ao meio ambiente (poluição do solo, água e ar) e à saúde humana.

O aterro sanitário da empresa deverá estar situado a no máximo 100 km de distância da sede do Município de Ajuricaba, em razão de racionalização dos custos de transporte dos resíduos para o Município, sendo que se a distância for muito maior oneraria a planilha de custos da licitação de coleta e transporte. 
Salienta-se, que o perímetro estipulado abrange pelo menos dois aterros sanitários. 

PLANILHA DE CUSTO - VALOR DE REFERÊNCIA
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Valor Tonelada
	Valor Total

	01
	1.008
	toneladas
	Disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário 
	R$ 145,56
	R$ 146.724,48


[image: image1.png]MUNICIPIO DE AJURICABA

Planilha de Composigéo de Custos

Orgamento Sintético
5. Destino do lixo no aterro
Discriminagéo Unidade Quantidade | _Custo unitario ‘Subtotal Total RS) |
destino o lixo no aterro Ton 84.00 9870.00
Custo Mensal com Destino Final do Lixo (R$/més) | 9.870,00]
6. Beneficios e Despesas Indiretas - BDI
Discriminagéo Unidade Quantidade | _Custo unitario ‘Subtotal Total RS) |
Beneficios e despesas indiretas % 2388 9.870,00 2.356.96
235,96
CUSTO MENSAL COM BDI (R$/més) | 2.356,96 ]
PRECO MENSAL TOTAL (R$/més) 12.226,9
CUSTO UNITARIO (TON.) 145,56





	
	
	
	
	
	

	4. Composição do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

	 
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	Referência estudo TCE

	 
	
	
	1° Quartil
	Médio
	3° Quartil

	Administração Central
	AC
	6,00%
	2,97%
	5,08%
	6,27%

	Seguros/Riscos/Garantias
	SRG
	1,00%
	0,86%
	1,33%
	1,71%

	Lucro
	L
	9,00%
	7,78%
	10,85%
	13,55%

	Despesas Financeiras
	DF
	0,21%
	i
	5,50%
	 

	Tributos - ISS
	T
	2,00%
	DU
	10
	 

	Tributos - PIS/COFINS
	
	3,65%
	 
	 
	 

	Fórmula para o cálculo do BDI:
	 
	 
	 
	 
	 

	{[(1+AC+SRG) x (1+L) x (1+DF)] / (1-T)} -1
	 
	 
	 
	 
	 

	Resultado do cálculo do BDI:
	 
	23,88%
	21,43%
	27,17%
	33,62%


	
	
	
	
	
	


ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E PÚBLICOS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, E A EMPRESA XXXXXXXXXX

     -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt nº. 172, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob o nº. 380.097.490-87, portador da cédula de Identidade RG n°. 3022802908, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _____, estabelecida na XXXXX, neste ato, representada por XXXX, brasileiro (a), casado (a), inscrição no CPF sob o nº. ******, portador da Identidade nº. *******-SSP/RS, residente e domiciliada à Rua xxxx, nº. xxx, Bairro xxxxxx, na cidade de XXXXX/RS, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo de Prestação de serviço de destinação final de resíduos sólidos domésticos domiciliares, comerciais e públicos na área urbana deste município de Ajuricaba/RS, que reger-se-á pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação pela CONTRATADA dos serviços de destino final de resíduos sólidos urbanos domésticos domiciliares, comerciais e públicos do Município de Ajuricaba/RS, devendo o contratado fazer tal destinação em aterro sanitário devidamente legalizado junto aos órgãos de fiscalização, sob inteira responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO:

2.1. Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados, atendendo as especificações e demais elementos técnicos da legislação vigente, devendo o aterro sanitário estar devidamente licenciado e apresentar disponibilidade para o recebimento dos resíduos produzidos no Município de Ajuricaba, devendo a empresa receber os mesmos da empresa contratada pelo Município para a realização de coleta e transporte dos resíduos, sem objeções a qualquer empresa que venha a ser contratada para tanto.
2.2. A CONTRATADA, para a perfeita e completa execução do objeto do contrato, responsabilizar-se-á inteiramente por todas as despesas que tal originar, especialmente decorrentes da aquisição de materiais, equipamentos, contratos de trabalho ou de prestação de serviços, encargos  trabalhistas, previdenciários, fundiários,  tributários, civis e comerciais, sinalização contra acidentes, bem  como, tudo o que se fizer necessário em termos de materiais, equipamentos e recursos humanos, e executará  os serviços  atendendo taxativa e rigorosamente  todas as  especificações técnicas  e  disposições aplicáveis aos preceitos emergentes  da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM).

2.1.1. A CONTRATADA obriga-se, ainda, além do acima enunciado, a observar todas as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do CONTRATANTE, objetivando a adequada execução dos serviços em conformidade com as especificações supra, inclusive no pertinente aos materiais, equipamentos, e recursos humanos empregados.

2.1.2. Objetivando atender necessidades de ordem técnica ou administrativas, a exclusivo critério e interesse do CONTRATANTE, poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto a extensão dos serviços ora empreitados até um montante equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou deduzindo-se do preço contratado o valor emergente e dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor global dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA- DURAÇÃO DO CONTRATO:

3.1. A validade do presente contrato será por prazo determinado, tendo início na data de __ de ____ de 2023 e término em ___ de ______ de 2024, sendo possível sua prorrogação a critério da administração, observado o limite contido no artigo 57, II da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO:

4.1. O preço a ser pago pela prestação dos serviços é o da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº. 10/2023, no valor de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxx), por tonelada para a disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento será efetuado preferencialmente até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato correspondente aos serviços prestados no mês anterior por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. 
5.2. Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa exclusiva do Contratante. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.
5.3. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E GARANTIA:

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua ordem de início, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. 

6.2. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

6.3. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

6.4. Os prazos de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES:

7.1. Ao contratado que não satisfizer os compromissos assumidos serão aplicadas as seguintes penalidades:


a) advertência por escrito;

b) O prestador de serviço ficará sujeito à multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato do serviço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, após este prazo será aplicado a alínea d);

c) O fornecedor também ficará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato do referido serviço, por descumprimento no todo ou em parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades legais e observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos específicos.

d) A multa dobrará no caso de reincidência.

7.2. As penalidades poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

    a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

    b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 

    c) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

    d) desatender às determinações da fiscalização; 

    e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 

    f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;     

    g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.  

7.3. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

7.4. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL:

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos e na forma previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Fede​ral nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, decorrentes deste fato as consequências definidas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo de quaisquer outras sanções acaso previstas e impostas. 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:         

9.1. As despesas para a execução do presente contrato que corresponderem ao CONTRATANTE correrão por conta da seguinte rubrica:

	07
	Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito

	2.057
	Manutenção do Serviço de Limpeza Pública

	3.3.90.39.00.0000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 


CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO:
10.1. O CONTRATANTE, através do seu responsável nomeado por Portaria, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos serviços empreita​dos, tal como retro preconizado, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos, a qualidade da mão-de-obra, ma​teriais e equipamentos empregados, e tudo mais que se fizer necessário ou recomendável a perfeita execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPOSABILIDADES:

11.1. A CONTRATADA responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos serviços empreitados, bem como pela solidez e qualidade deles, e pelo ressarcimento isolado e integral de todos os danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, e por ter​ceiros, em razão dos serviços a si vinculados por qualquer forma: obriga-se, ainda, pelo ressarcimento de todos os danos decorrentes  de acidentes de trânsito, em razão de atos omissivos ou  comissivos que lhe possam ser imputados, especialmente por ausência ou  insuficiência de regular e adequada sinalização do local  dos serviços;

11.1.1. A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE direito regressivo por tudo o que acaso seja forçado a dispender com o res​sarcimento de quaisquer danos referidos no "caput", em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com o CONTRATANTE, seja no que se refere a indenização em si mesma, seja no que diz com seus custos processuais e honorários advocatícios, presente que nenhuma responsabilidade do CONTRATANTE para com as tais indenizações e demais despesas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:

12.1.
Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Fe​deral nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- FORO:

13.1.
É eleito o Foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste instrumento de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES:

14.1. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Por estarem justos e acertados, firmam este instru​mento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, responsabilizando-se as partes por todos os seus termos, por si e sucessores, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários e pertinentes.

Ajuricaba/RS,        de          de 2023.

..............................................................                  ..................................................................

 CONTRATANTE                                                        CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ..........................................................                      
       2).......................................................... 

 Nome: xxxxxxxxx                                         


Nome: xxxxxxxxxxx

 CPF: xxxxxxxxxxxxx                                  

 
 CPF: xxxxxxxxxxxx

Aprovo:

PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA 

                                               
Assessor Jurídico – OAB/RS 40.756 
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